
 

 

CARTA DE MISSÃO 
 

 

CARACTERIZAÇÃO GERAL 

 

Ministério: Ministério da Cultura  

 

Serviço/Organismo: Direção-Geral do Património Cultural 

 

Cargo: Diretor-Geral da Direção-Geral do Património Cultural  

 

Período de comissão de serviço:5 anos  

 

 

MISSÂO  

A Direção-Geral do Património Cultural é um serviço central da administração direta do 

Estado, dotado de autonomia administrativa, dotado de serviços dependentes, que tem por 

missão assegurar a gestão, salvaguarda, valorização, conservação e restauro dos bens que 

integrem o património cultural imóvel, móvel e imaterial do País, bem como desenvolver e 

executar a política museológica nacional. 

 

PRINCIPAIS SERVIÇOS PRESTADOS 

a) Assegurar o cumprimento das obrigações do Estado no domínio do inventário, 

classificação, estudo, conservação, restauro, proteção, valorização e divulgação do 

património cultural móvel e imóvel, e também no domínio do estudo, valorização e 

divulgação do património imaterial;  

b) Propor a classificação de bens imóveis, de interesse nacional e de interesse público, 

e a fixação das respetivas zonas especiais de proteção, bem como propor a 

classificação e realizar a inventariação sistemática e atualizada dos bens que integram 

o património cultural móvel e imaterial, assegurando o registo patrimonial de 

classificação e o registo patrimonial de inventário dos bens culturais objeto de 

proteção legal;  

c) Propor e executar a política museológica nacional, promover a qualificação e 

credenciação dos museus portugueses, superintender, reforçar e consolidar a Rede 

Portuguesa de Museus, assegurar a gestão das instituições museológicas 

dependentes e coordenar a execução da política de conservação, salvaguarda e 

restauro de bens culturais móveis e móveis integrados;  

d) Elaborar, em articulação com as respetivas direções regionais de cultura, planos, 

programas e projetos para a execução de obras e intervenções de conservação, 



 

recuperação, restauro e valorização, em imóveis classificados ou em vias de 

classificação do Estado, bem como proceder à respetiva fiscalização ou 

acompanhamento técnico;  

e) Assegurar a gestão e valorização do património cultural arquitetónico e arqueológico 

que lhe esteja afeto e promover, executar e fiscalizar as obras ou intervenções 

necessárias a esse fim;  

f) Definir e difundir metodologias e procedimentos, no âmbito da salvaguarda e 

valorização dos bens culturais imóveis, das diversas componentes da prática 

museológica, da salvaguarda do património imaterial, bem como autorizar, 

acompanhar e supervisionar tecnicamente os projetos de intervenção em património 

cultural nas áreas da salvaguarda, conservação e restauro;  

g) Autorizar, nos termos da lei, os planos, projetos, trabalhos, alterações de uso e 

intervenções de iniciativa pública ou privada a realizar em imóveis classificados ou 

em vias de classificação, designadamente monumentos, conjuntos e sítios, e 

pronunciar-se sobre os mesmos nas zonas de proteção dos imóveis que lhe estejam 

afetos, ainda que coincidam com zonas de proteção de outros imóveis classificados 

ou em vias de classificação, bem como emitir diretivas vinculativas neste domínio;  

h) Participar, nos termos da lei, nos procedimentos de avaliação de impacte ambiental 

e na elaboração dos instrumentos de gestão territorial, salvo na elaboração dos 

planos diretores municipais nas circunscrições territoriais das DRC;  

i) Assegurar o acompanhamento do comércio de bens culturais, bem como os 

procedimentos relativos à exportação, expedição, importação e circulação de bens 

culturais móveis e exercer o direito de preferência na aquisição de bens culturais, nos 

termos da lei; 

j) Gerir os sistemas de informação sobre museus, sobre bens culturais móveis e 

integrados e sobre intervenções de conservação e restauro, tendo em vista a 

constituição de um sistema nacional de informação sobre património cultural móvel; 

k) Conservar, tratar e atualizar os arquivos documentais, e as bibliotecas afetas, bem 

como o banco de dados para o inventário do património arquitetónico e 

arqueológico;  

l) Fomentar e acompanhar a execução de atividades de cooperação com outras 

instituições públicas ou da sociedade civil;  



 

m) Promover a sensibilização e a divulgação de boas práticas para a defesa e valorização 

do património cultural arquitetónico e arqueológico, nomeadamente através de 

ações educativas e de formação;  

n) Assegurar o reconhecimento do acesso dos detentores dos bens culturais aos 

benefícios decorrentes da classificação ou inventariação;  

o) Dar cumprimento às normas da lei de bases da política e do regime de proteção e 

valorização do património cultural, da Lei Quadro dos Museus Portugueses e demais 

legislação complementar, no âmbito do património cultural imóvel, móvel e 

imaterial;  

p) Promover, quando necessário, a expropriação de bens culturais imóveis;  

q) Autorizar e acompanhar qualquer intervenção em bens culturais móveis;  

r) Propor ou elaborar, em colaboração com os serviços competentes, planos de 

pormenor de salvaguarda nos termos da lei, no âmbito do património cultural 

arquitetónico e arqueológico;  

s) Pronunciar-se sobre o impacte de planos ou grandes projetos e obras, tanto públicos 

como privados, e propor as medidas de proteção e as medidas corretivas e de 

minimização que resultem necessárias para a proteção do património cultural 

arquitetónico e arqueológico; 

t) Providenciar a salvaguarda e proteção integrada das paisagens culturais e dos jardins 

históricos com o património cultural arquitetónico e arqueológico;  

u) Promover e assegurar o inventário geral do património cultural e o sistema de 

georreferenciação do património cultural arquitetónico e arqueológico imóvel, em 

articulação com o cadastro de propriedade, bem como promover a articulação dos 

inventários dos bens públicos e privados;  

v) Pronunciar-se sobre propostas de classificação de bens de interesse municipal 

apresentadas pelos municípios;  

w) Dar cumprimento às recomendações das organizações internacionais de que Portugal 

é parte na sua área de intervenção;  

x) Estabelecer ou propor a constituição de reservas arqueológicas de proteção;  

y) Assegurar, nos termos da lei, os procedimentos de inventariação do património 

cultural imaterial;  

z) Promover a constituição de depósitos de espólios de trabalhos arqueológicos e 

assegurar o cumprimento do Regulamento de Trabalhos Arqueológicos;  



 

aa) Autorizar, nos termos da lei, a realização de trabalhos arqueológicos, cujos 

requerimentos sejam previamente instruídos pelas direções regionais de cultura;  

bb) Suspender trabalhos ou intervenções que estejam a ser realizados em violação ou 

desrespeito das normas em vigor ou das condições previamente estabelecidas para a 

sua realização; 

cc) Exercer, acessoriamente, atividades relacionadas com a sua missão e atribuições, 

nomeadamente a prestação de serviços de consultadoria ou assistência técnica, 

solicitados ou contratados por entidades públicas ou privadas, nacionais ou 

estrangeiras; 

dd) Desenvolver políticas de captação de mecenato, no âmbito da sua área de 

intervenção;  

ee) Promover e apoiar, com entidades externas, linhas de cooperação, através do 

estabelecimento de contratos ou da definição de projetos no âmbito da atuação da 

DGPC;  

ff) Promover a atividade de conceção, divulgação editorial e de promoção no âmbito da 

sua área de intervenção, em suportes distintos, assegurando os direitos de autor e 

editoriais;  

gg) Promover a conceção e a comercialização de produtos relacionados com a imagem 

do património cultural e a respetiva identidade no âmbito da sua área de intervenção; 

hh) Articular com o Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I.P., a gestão e o 

desenvolvimento do Sistema de Informação para o Património (SIPA);  

ii) Celebrar protocolos de colaboração e contratos-programa com autarquias locais e 

outras entidades, nomeadamente, tendo em vista a qualificação e a gestão de 

museus;  

jj) Assegurar os serviços de fiscalização de bens móveis em vias de classificação e 

classificados;  

kk) Coordenar a aquisição de obras de arte para o Estado;  

ll) Promover a constituição de parcerias entre entidades públicas e privadas para a 

criação e a qualificação de museus; 

mm) Fiscalizar o cumprimento, por parte dos museus que integram a Rede 

Portuguesa de Museus, dos requisitos de credenciação;  

nn) Propor ao membro do Governo responsável pela área da cultura os planos regionais 

de intervenções prioritárias em matéria de estudo e salvaguarda do património 



 

arquitetónico e arqueológico e os programas e projetos anuais e plurianuais da sua 

conservação, restauro e valorização;  

oo) Certificar a qualificação de entidades públicas ou privadas, coletivas ou individuais, 

que exerçam atividades na área do património cultural, nos termos da lei; 

pp) Promover a realização de estudos técnico-científicos relativos ao património 

arqueológico, arquitetónico, artístico e nas arqueociências, estabelecendo 

parcerias com outras entidades, nomeadamente universidades e centros de 

investigação. 

 

ORIENTAÇÕES ESTRATÉGICAS 

 

As constantes do Programa do XXII Governo Constitucional no que se refere à área da Cultura. 

 

 

 

OBJETIVOS A ATINGIR 

a) Definir as linhas de orientação e o plano estratégico para a execução das políticas 

nacionais nas áreas do património cultural arquitetónico e arqueológico, bem como da 

museologia e da conservação e restauro;  

b) Autorizar a execução de intervenções em bens móveis e imóveis classificados ou em 

vias de classificação;  

c) Aplicar as medidas preventivas e provisórias necessárias à proteção e integridade dos 

bens culturais imóveis ou de outros bens onde se presuma a existência de bens 

culturais;  

d) Propor ao membro do Governo responsável pela área da cultura o embargo 

administrativo ou a demolição de obras ou trabalhos em bens imóveis classificados 

de interesse nacional e de interesse público, ou em vias de classificação como tal, 

bem como nas zonas de proteção dos imóveis afetos, executadas em 

desconformidade com a lei;  

e) Exercer o direito de preferência sobre bens culturais, na sua área de intervenção, nos 

termos da lei;  

f) Propor ao membro do Governo responsável pela área da cultura o deslocamento ou 

a demolição de imóveis classificados ou em vias de classificação;  

g) Emitir licenças de utilização de detetores de metais e de qualquer outro equipamento 

de deteção;  

h) Determinar aos detentores de bens culturais a realização de trabalhos ou obras 

necessárias para assegurar a respetiva salvaguarda e, em caso de incumprimento, a 

execução coerciva;  

i) Assegurar e coordenar a instrução dos procedimentos administrativos de classificação 

e inventariação;  



 

j) Dar orientações e emitir diretivas vinculativas no âmbito das competências instrutórias 

dos procedimentos de autorização e licenciamento, bem como dos procedimentos de 

credenciação de museus sobre os quais a DGPC se tenha de pronunciar, nos termos 

da lei;  

k) Aplicar as medidas previstas na lei, adequadas e necessárias à proteção e integridade 

dos bens culturais móveis, incluindo a proposta de depósito coercivo;  

l) Mandar instruir e decidir os procedimentos de contraordenação previstos na lei, bem 

como aplicar as coimas e sanções acessórias deles decorrentes;  

m) Coordenar as ações educativas e de formação que incidam sobre a defesa, 

valorização e difusão do património cultural, nomeadamente de «Educação para o 

Património»;  

n) Celebrar acordos com os detentores de bens culturais com o objetivo de garantir a 

respetiva preservação e valorização;  

o) Assegurar, no âmbito das respetivas atribuições, a representação da DGPC em sede 

dos procedimentos de avaliação de impacte ambiental, planeamento e ordenamento 

territorial;  

p) Celebrar protocolos de colaboração e contratos-programa com outras instituições, 

públicas ou privadas, nacionais ou internacionais, ou detentores de bens culturais, 

com vista a identificação, reconhecimento, conservação, segurança, restauro, 

valorização e divulgação do património cultural no âmbito das competências da 

DGPC, bem como, mediante autorização prévia do membro do Governo responsável 

pela área da cultura, a concessão ou delegação de tarefas, desde que não envolvam 

habilitação para a prática de atos administrativos de classificação ou inventariação, 

nos termos da lei;  

q) Autorizar, fundamentada e excecionalmente, o acesso gratuito aos imóveis afetos, 

bem como a cedência temporária de espaços a título gratuito;  

r) Autorizar a realização de filmagens e tomada de imagens; 

s) Aprovar a concessão de apoios financeiros ou outros incentivos a entidades públicas 

ou privadas, singulares ou coletivas, nacionais ou estrangeiras, que tenham por fim a 

conservação, salvaguarda e valorização do património cultural; 

t)  Autorizar a cedência temporária de bens móveis classificados ou em vias de 

classificação, nos termos previstos na lei; 

u) Propor os critérios e correspondentes tabelas devidas pela prestação de serviços, 

venda de produtos ou cedência temporária de espaços.   

 

RECURSOS NECESSÀRIOS 

Os objetivos definidos serão prosseguidos com os recursos humanos e materiais afetos à 

Direção-Geral do Património Cultural, sustentados em mapas de pessoal anualmente revistos 

em função dos objetivos operacionais traçados e alicerçados em recursos financeiros e 



 

matérias ajustados a rácios de eficiência e eficácia, contribuindo para a racionalização da 

despesa pública. 

 

 

OUTROS 

 

 

 

A Secretária de Estado Adjunta e do Património Cultural 

 

Ângela Carvalho Ferreira   


